
Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2025

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de alteração à Proposta de 

Lei n.º 26/XVI/1.ª – Aprova o Orçamento do Estado para 2025:

Título IX 

Disposições complementares, finais e transitórias

Capítulo II

Alterações legislativas

  

Artigo 157º-A (NOVO)

Alteração à Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro

O artigo 25.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual, passa a ter a seguinte 

redação:

«Artigo 25.º

(…)

1 - (...):

a) (...);

b) (...);

c) (...);

d) (...);

e) (NOVO) Uma participação de 5 % no IRS dos sujeitos passivos, calculada 

sobre a respetiva coleta líquida das deduções previstas no n.º 1 do artigo 78.º 

do Código do IRS, a ser destinada pelo contribuinte a um município por 

indicação na declaração de rendimentos;
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2 - (...):

a) (...);

b) (...);

c) (...).

3 - (...).

4 - (...).

5 - (...).

6 - (...).

7 - (NOVO) Por omissão da indicação de um município nos termos da alínea e) do 

número 1, a participação aí prevista é atribuída ao município do domicílio fiscal na 

respetiva circunscrição territorial.»

(...)

Título V

Disposições finais

Artigo 162.º

Disposições transitórias

1 - (...).

2 - (NOVO) A participação a que se refere a alínea e) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 

73/2013, de 3 de setembro, prevista na alteração legislativa do artigo 157.º-A, será 

inicialmente atribuída no ano de 2025, no momento da entrega da declaração de 

rendimentos desse ano, sendo que o pagamento apenas será atribuído no ano de 

2026, com referência aos impostos sobre os rendimentos obtidos no ano de 2025. 

Nota justificativa:

A presente proposta visa reforçar a autonomia financeira dos municípios através do aumento 

de 5% para 10% na participação de IRS passíveis de ser atribuível às autarquias locais, sendo 

que esta percentagem adicional será destinada ao município da escolha do contribuinte. Este 

mecanismo introduz um nível significativo de flexibilidade e liberdade ao contribuinte, que 
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poderá, assim, apoiar diretamente a comunidade onde nasceu, à qual tem alguma ligação ou 

simplesmente que considera merecedora do seu contributo.

Ao permitir que os cidadãos escolham o destino de uma porção dos seus impostos, esta 

medida aproxima os contribuintes da gestão dos recursos locais, criando um canal de feedback 

positivo entre o cidadão e a administração local. Esta maior participação no destino a dar aos 

impostos pode também incentivar a uma melhor prestação de contas e eficiência por parte 

dos municípios, uma vez que os fundos adicionais estão dependentes da escolha voluntária 

dos cidadãos.

Além de promover um ambiente de concorrência saudável entre municípios, esta iniciativa 

responde à crescente necessidade de descentralização, de forma a aproximar as receitas das 

necessidades e preferências locais, estimulando um desenvolvimento mais ajustado e 

sustentável.

Palácio de São Bento, 12 de novembro de 2024

Os Deputados da Iniciativa Liberal,

Bernardo Blanco

Carlos Guimarães Pinto 

Joana Cordeiro

Mariana Leitão

Mário Amorim Lopes

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Rui Rocha
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